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Data 18/11/2025

Hora 11h

Local Reunião virtual (Zoom)

Objetivos 13ª Reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado
para promover estudos e propor soluções para o
aprimoramento de temas relacionados aos cumprimentos de
sentença de ações coletivas em tramitação na Justiça
Federal. Portaria CJF n. 213, de 7/5/2025.

Participantes Juíza Federal Vânila Cardoso André de Moraes (CJF -
coordenadora titular)

Juíza de Direito Marina Lorena Nunes Lustosa (TJAP)

Juíza Federal Geraldine Pinto Vital de Castro (TRF2)

Juíza Federal Ana Beatriz Vieira da Luz (TRF4)

Juiz Federal Thiago Mesquita Teles de Carvalho (TRF5)

Juiz Federal Mário Júnior (TRF6)

Advogada da União Ana Karenina Silva Ramalho Andrade
(AGU)

Juíza Federal Marina Rocha Cavalcanti Barros Mendes
(AJUFE)

Defensor Público Federal Thiago Mioto (DPU)

Procuradora Regional da República Geisa de Assis
Rodrigues (MPF)

Aline Barreto Vianna Cardoso (Assessora Especial da
Corregedoria-Geral da Justiça Federal)

 

Trata-se da décima terceira reunião do Grupo de Trabalho interinstitucional criado com o intuito de
promover estudos e propor soluções para o aprimoramento de temas relacionados aos
cumprimentos de sentença de ações coletivas em tramitação na Justiça Federal, conforme
Portaria CJF n. 213, de 7/5/2025.
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I. ABERTURA

A reunião foi aberta pela Juíza Federal Vânila Cardoso, que destacou a necessidade de
objetividade em razão da agenda institucional e reforçou a importância dos encaminhamentos
estratégicos para dar efetividade às deliberações do GT.

II. DESENVOLVIMENTO DOS DEBATES

1. Minuta de Recomendação relativa ao 1º Subgrupo – ações coletivas em fase inicial, e
manifestação da OAB

Debate sobre objeção apresentada pela OAB quanto ao dispositivo de suspensão de
processos.

Consenso do grupo pela exclusão do dispositivo polêmico, mantendo a possibilidade de
suspensão com base em normas já existentes, sem previsão expressa na recomendação.

Proposta de reunião específica para revisão final da minuta, preferencialmente de forma
presencial, no início de 2026.

2. Estratégia de Governança junto aos NUGEPNAC’s

Relato da pesquisa apresentada ao Ministro Corregedor, que autorizou atuação do GT na
governança dos Núcleos de Gerenciamento de Precedentes e Ações Coletivas dos
Tribunais Regionais Federais.

Deliberação sobre reunião com juízes auxiliares dos NUGEPNAC’s para apresentação da
Recomendação CJF n. 7/2025, planejamento estratégico e oitiva sobre a proposta de
recomendação relativa ao 1º Subgrupo – ações coletivas em fase inicial.

Data definida: 9/12/2025, às 10h, reunião virtual com juízes auxiliares dos seis TRFs.

3. Proposta de Projeto Piloto para implementação da Recomendação

Sugestão do Juiz Federal Mário Júnior (TRF6) para realização de encontros presenciais
regionais com magistrados, MPF, AGU, OAB e DPU, visando ao esclarecimento de dúvidas
e ao combate da desinformação sobre a Recomendação CJF n. 7/2025.

Ideia de iniciar em pontos estratégicos (Brasília, São Paulo, Rio de Janeiro, Belo Horizonte),
com apoio institucional do CJF.

4. Iniciativa da AGU

Informação da Advogada da União Ana Karenina sobre elaboração de acordos de
cooperação entre AGU e TRF’s para implementação do fluxo de cumprimento de sentença
coletiva com base na Recomendação CJF n. 7/2025.

Previsão de assinatura ainda em dezembro, com menção expressa à Recomendação CJF n.
7/2025.

5. Comunicação e Produção Científica

Continuidade da elaboração dos artigos interinstitucionais para publicação em veículos
especializados (JOTA, Conjur), com posterior compilação em obra coletiva.

Prazo para finalização: até o final de novembro.

6. Tema dos Precatórios

Dra. Marina Mendes (AJUFE) informou a intenção de levar a discussão sobre precatórios
para evento específico, considerando instabilidade normativa após recente Emenda
Constitucional e provimento editado pelo CNJ.
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Dra. Marina Lustosa (TJAP) reforçou a relevância da recomendação diante do cenário de
maior demora nos pagamentos realizados por precatórios.

III. ENCAMINHAMENTOS

Exclusão do dispositivo sobre suspensão dos processos da minuta de recomendação do 1º
Subgrupo – ações coletivas em fase inicial, conforme objeção manifestada pela OAB.

Agendamento de reunião virtual com NUGEPNAC’s em 9/12/2025, às 10h, para
apresentação da Recomendação CJF n. 7 e coleta de sugestões no tocante à minuta
relativa ao Subgrupo 1 – ações coletivas em fase inicial.

Planejamento de reunião presencial do GT em fevereiro/2026 para revisão final da minuta de
recomendação relativa ao 1º Subgrupo e definição de estratégias.

Continuidade da produção dos artigos interinstitucionais, com prazo até o final de novembro.

Apoio à iniciativa da AGU para formalização dos acordos de cooperação com TRFs.

Preparação de proposta para projeto piloto de implementação da Recomendação CJF n.
7/2025 em encontros regionais.

Inclusão do tema dos precatórios na pauta da próxima reunião ampliada.

ENCERRAMENTO

A reunião foi encerrada às 11h50 pela Juíza Federal Vânila Moraes, que agradeceu a colaboração
dos participantes e reforçou a importância da atuação integrada para efetividade das ações do
GT.

Eu, Aline Barreto Vianna Cardoso, Assessora Especial da Corregedoria-Geral da Justiça Federal,
digitei esta Ata, a qual foi submetida à análise da Juíza Auxiliar Vânila Moraes e, posteriormente,
por mim subscrita.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Aline Barreto Vianna, Assessor(a) Especial - Assessoria Especial
Corregedoria-Geral, em 26/11/2025, às 15:38, conforme art. 1º, §2º, III, b, da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
https://sei.cjf.jus.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
informando o código verificador 0798152 e o código CRC 262AC9F9.
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